
Diário da República, 2.ª série — N.º 11 — 17 de Janeiro de 2011  3285

 8 — Âmbito Geográfico
São elegíveis candidaturas de âmbito regional, que visem prosseguir 

os objectivos nacionais em matéria de gestão de resíduos e que incidam 
territorialmente na Região Lisboa (NUTS II Lisboa).

9 — Selecção das candidaturas
9.1 — Critérios de Selecção
As candidaturas serão objecto de avaliação através de um sistema 

de notação resultante da aplicação de critérios de selecção, aprovados 
pela Agência Portuguesa do Ambiente e pela CCDRLVT. A aplicação 
dos critérios é realizada por referência aos parâmetros qualitativos e 
quantitativos identificados no Quadro 3, cuja ponderação determinará 
a hierarquização objectiva das candidaturas.

QUADRO 3

Critérios de selecção e respectivos 
parâmetros de avaliação 

  

Critérios / Sub-critérios 

A. Contributo para os objectivos e metas fixadas nos Planos de Gestão de Resíduos e legislação aplicável 

Relevância estratégica e enquadramento nos objectivos nacionais em matéria de gestão de resíduos A.1 
– Muito significativo 
– Significativo  
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

Enquadramento e adequação do Projecto, dos seus objectivos específicos e da metodologia proposta A.2 
– Muito significativo 
– Significativo 
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

B. Oportunidade de realização e optimização do investimento na perspectiva dos benefícios esperados 

Clareza e rigor na definição das actividades a desenvolver e dos objectivos a alcançar B.1
– Clareza na definição e coerência individual e sequencial 
– Clareza na definição e coerência individual 
– Não evidência clareza na definição das actividades a desenvolver 

(5)
(3)
(1)

Calendarização apropriada às actividades a desenvolver e orçamento global adequado às actividades B.2
– Calendarização e orçamentação apropriada a nível individual e global 
– Calendarização e orçamentação apropriada a nível global 
– Calendarização das actividades ou orçamento global desadequados 

(5)
(3)
(1)

C. Aplicação do princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos, que privilegia a prevenção, reutilização, reciclagem e 
outras formas de valorização pela ordem indicada 

Impacte dos resultados expectáveis C.1
– Muito significativo 
– Significativo 
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

Evidência dos resultados expectáveis C.2
– Demonstra evidência e fundamentação 
– Demonstra evidência e não fundamentação 
– Não demonstra evidência 

(5)
(3)
(1)

D. Grau de inovação e de detalhe das acções, projectos e operações propostos 

Carácter inovador do ponto de vista técnico ou metodológico D.1
– Evidência de utilização das Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) ou metodologias de 

abordagem / boas práticas aplicáveis 
– Evidência de utilização parcial das MTD ou das metodologias de abordagem inovadoras / 

boas práticas aplicáveis 
– Inexistência ou ausência de evidência da utilização das MTD ou das metodologias de 

abordagem inovadoras / boas práticas aplicáveis 

(5)

(3)

(1)

Replicabilidade da Solução D.2
– Evidência de aplicabilidade a outras situações 
– Inexistência ou ausência de evidência de possibilidade de aplicação a outras situações 

(5)
(1)

E. Abrangência do Projecto, tendo em conta a prossecução dos interesses específicos da região Lisboa em matéria de gestão de 
resíduos

Demonstração de enquadramento no âmbito geográfico (em área) E.1
Evidência de enquadramento em mais do que 1 NUTS III 
Evidência de enquadramento em 1 NUTS III 

(5)        
(1)

Relevância em termos de população servida E.2
– Muito significativo 
– Significativo  
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

F. Nível de complementaridade com acções co-financiadas por outros instrumentos de financiamento, nacionais e comunitários 

Tipo de relação de complementaridade com os outros investimentos co-financiados ou a co-financiar por programas nacionais 
ou pelo FEDER e Fundo de Coesão: 

F.1

– Relação de complementaridade directa ou parcial 
– Relação de complementaridade indirecta 
– Inexistência ou ausência de evidência de relação de complementaridade 

(5)
(3)
(1)

 A evidência dos factores que relevam para a aplicação dos critérios 
de selecção identificados e respectivos parâmetros de avaliação (sub-
critérios) é da responsabilidade dos proponentes.

A pontuação de cada critério, que corresponde à Classificação Parcial 
(CP), será resultante da média ponderada da pontuação atribuída aos 
seus subcritérios (1,3 ou 5).

A Comissão de Avaliação poderá basear -se noutros critérios de mérito 
para além dos referidos no presente Aviso, em casos de empate entre 
candidaturas, recorrendo para o efeito, designadamente, aos impactes 
previstos do Projecto no emprego.

9.2 — Classificação final
A Classificação final (CF) de cada candidatura é estabelecida na escala 

de 1 a 5, através da seguinte fórmula:
CF = ∑

i
 CPi × Pi

onde:
CPi — Classificação Parcial da candidatura segundo o critério i
Pi — Ponderação do critério i
(A classificação será estabelecida até à 2.ª casa decimal sem arre-

dondamento)

Durante a fase de apreciação e análise, poderão ser prestados ele-
mentos ou informações adicionais em resposta às dúvidas ou questões 
formuladas pela Comissão de Avaliação.

Serão consideradas como passíveis de financiamento as candidaturas 
que tiverem um mínimo de 2,5 pontos. Estas serão elencadas por ordem 

decrescente da CF obtida, sendo o financiamento atribuído, por esta 
ordem, até ao esgotamento da verba disponível.

10 — Motivos de exclusão dos candidatos
Serão motivos de exclusão a financiamento, a inobservância:
i) das condições previstas nos n.os 1 a 5 do artigo 10.º do Regulamento;
ii) das condições fixadas no presente aviso de abertura.

11 — Comunicação da decisão ao beneficiário
A comunicação relativa à avaliação das candidaturas, será notificada 

aos respectivos beneficiários no prazo máximo de 60 dias contados do 
último dia para apresentação de candidaturas.

12 — Esclarecimentos
Pedidos de informação ou de esclarecimento devem ser dirigidos a:
Agência Portuguesa do Ambiente, Rua da Murgueira, 9/9A, Zambujal, 

Ap. 7585, 2611 -865 Amadora.
Telefone: (351) 21 472 82 00 — Horário das 9h00 às 17h30;
Fax: (351) 21 471 90 74
E -mail: tgr.maisinfo@apambiente.pt
31 de Dezembro de 2010. — A Directora do Departamento de Gestão 

de Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

204155498 

 Despacho n.º 1399/2011

Renovação de Comissão de Serviço como Dirigente Intermédio
Por despacho de 28/12/2010, do Director -Geral da Agência Portuguesa 

do Ambiente, na sequência da submissão de relatório de actividades 
desenvolvidas, foi autorizada a Renovação da Comissão de Serviço, 
no cargo de Chefe de Divisão de Gestão da Informação Ambiental, a 
Catarina Maria Palma Venâncio, por um período de três anos a partir 
de 23 de Janeiro de 2011, nos termos das disposições conjugadas nos 
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado 
pela Lei n.º 2/20004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

07 de Janeiro de 2011. — A Directora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

204186601 

 Despacho n.º 1400/2011
Por despacho de 30 de Dezembro de 2010, do Director-Geral da 

Agência Portuguesa do Ambiente, nos termos do artigo 286.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi autorizada a denúncia do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, com a trabalhadora Maria do Rosário 
Morgado Tomás, com efeitos a 31 de Dezembro de 2010.

07 de Janeiro de 2011. — Fernanda da Piedade Martins Chilrito 
Mendes Bernardo, Directora do Departamento de Gestão de Recursos 
Humano Financeiros e Patrimoniais.

204187233 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 1401/2011
Através do Despacho n.º 11857/2010, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 141 de 22 de Julho de 2010, o Presidente da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional prorrogou a referida 
nomeação por mais 6 meses, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2010.

A complexidade da elaboração do PROT C, com o número de áreas 
disciplinares e de políticas que envolve, os meios humanos e logísticos 
que mobiliza, assim como, o número elevado de agentes públicos e 
privados cuja participação houve necessidade de assegurar, implicou 
um novo deslizamento temporal na elaboração do PROTC.

Assim:
Havendo ainda a necessidade de ultimar a proposta de plano a apre-

sentar em sede de Comissão Mista de Coordenação (CMC), de garantir 
a concertação após parecer da CMC, de realizar e analisar o Inquérito 
Público, de enviar a proposta ao Governo e lançar o Sistema de Moni-
torização e Avaliação.

Determino que a equipa multidisciplinar criada através do Despacho 
n.º 19 990/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169 de 
3 de Setembro de 2007, cujo funcionamento já prorrogado, se mantenha 




